
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002161-03.2012.815.0411 — Comarca de Alhandra
Relator      :   João Batista Barbosa – juiz convocado para substituir  o Des. Saulo 
Henriques de Sá e Benevides
Apelante       : Marcella Martins do Nascimento
Advogado     : Adeilton Hilario Junior
Apelado        : A Justiça Pública

ALVARÁ  JUDICIAL  –  TRANSFERÊNCIA  DE 
PROPRIEDADE DE IMÓVEL – HERDEIRO MAIOR E 
CAPAZ – EXISTÊNCIA DE BENS A INVENTARIAR – 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA – MANUTENÇÃO DA 
SENTENÇA – DESPROVIMENTO DO APELO. 

—  O  requerimento  de  “alvará judicial”  somente  é  cabível  
quando  o  requerente  demonstre  a  necessidade  do  poder  
judiciário intervir em uma relação privada com o objetivo de 
autorizar a prática de determinado ato jurídico. (TJMT; APL 
98323/2012;  Tangará  da  Serra;  Quinta  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  
Dirceu dos Santos; Julg. 17/07/2013; DJMT 23/07/2013; Pág. 122) 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos 
acima identificados.

ACORDA a  Terceira  Câmara  Cível  do  Colendo  Tribunal  de 
Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, em negar provimento ao recurso.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por Marcella Martins do 
Nascimento,  objetivando reformar  a sentença  de fls.  22/24,  proferida pelo Juízo da 
Comarca de Alhandra, nos autos do Alvará judicial, que indeferiu o pedido de alvará 
para  suprir  manifestação  de  vontade  para  transferência  de  propriedade  de  lote  de 
terreno, por inadequação da via eleita.  

A apelante, em suas razões de fls. 28/29, afirma que a sentença 
deve  ser  reformada,  pois  o  casal  Luiz  Paulino  de  Lucena  e  Terezinha  de  Oliveira 
Lucena,  falecidos  há mais  de 10 (dez)  anos,  são proprietários  de uma área de terra 
localizada no Município do Conde, transformada no loteamento “Cidade das crianças”. 
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O casal vendeu grande parte dos lotes, mas alguns continuam sem a devida escrituração, 
o que pretende obter com a reforma da sentença.

Em parecer às fls. 36/37, a Procuradoria de Justiça, opinou pelo 
desprovimento do recurso.

É o Relatório.

VOTO

Conforme mencionado anteriormente,  o casal Luiz Paulino de 
Lucena  e  Terezinha  de  Oliveira  Lucena  são  proprietários  de  lotes  de  terreno  no 
Município do Conde, conhecida como loteamento “Cidade das crianças”.

O  casal  está  falecido  há  mais  de  dez  anos,  mas,  em  vida, 
venderam  a  maior  parte  dos  lotes  para  esse  loteamento.  Contudo,  alguns  lotes 
encontram-se  sem  a  devida  escrituração  de  modo  que  a  autora  pretende  obter  a 
escrituração do lote nº 10, da quadra 07 desse mesmo loteamento.

Ao apreciar o pedido inicial, o magistrado a quo indeferiu-o sob 
o argumento de que o alvará judicial não seria o caminho adequado para a pretensão da 
autora,  pois,  consoante  provas  dos  autos,  os  proprietários  falecidos  deixaram  um 
herdeiro Túlio Augusto de Lucena (fl. 11) que, inclusive, é conhecido da autora. 

Veja-se que, não obstante o herdeiro tenha prestado declaração 
afirmando que não se opõe ao pleito da autora, o fato é que, havendo um herdeiro do 
imóvel, não há que se falar em necessidade alvará judicial para suprir a ausência dos 
proprietários  falecidos.  Isto  porque,  com o falecimento  dos  genitores,  a  propriedade 
transfere-se, de logo, aos herdeiros1.

Diante  do que foi  apurado nos  autos,  penso inexistir  razão  à 
apelante.

In  casu,  existindo  herdeiro  do  imóvel  em  comento,  torna-se 
inviável  o pedido de alvará  judicial  autônomo,  assim como corretamente  apontou o 
magistrado a quo.

Nesse sentido:

52160899 -  APELAÇÃO  CÍVEL. ALVARÁ JUDICIAL. 
CONTRATO  DE  CONSÓRCIO.  LEVANTAMENTO  DE 
VALORES  PAGOS  PELO  DE  CUJUS.  EXTINÇÃO  POR 
FALTA  DE INTERESSE DE  AGIR.267,  VI,  DO  CPC. 
AUSÊNCIA  DO  BINÔMIO  NECESSIDADE/ 
DEQUAÇÃO. INTERESSE NÃO  DEMONSTRADO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. INTERESSE DE INCAPAZ. 
NECESSIDADE DA ABERTURA DE INVENTÁRIO PARA A 
PARTILHA DO BEM DEIXADO.  MAIS DE UM HERDEIRO. 
INDIFERENÇA  COM  RELAÇÃO  AO  VALOR  DO  BEM. 
SENTENÇA  MANTIDA.  CONFORMIDADE  COM PARECER 

1 Art. 1.784 do CC (Aberta a sucessão, a herança transmite-se, desde logo, aos herdeiros legítimos e 
testamentários.) 
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MINISTERIAL. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. O 
requerimento  de  “alvará judicial”  somente  é  cabível  quando  o 
requerente demonstre a necessidade do poder judiciário intervir 
em uma relação privada com o objetivo de autorizar a prática de 
determinado ato jurídico. É cediço que o interesse de agir relaciona-
se ao binômio necessidade/adequação. A necessidade está relacionada 
ao fato de a parte ter de submeter o fato à análise do poder judiciário 
para ver satisfeita a sua pretensão, já a adequação se refere à utilização 
de meio processual condizente com a solução da lide. Em que pese o 
pequeno valor do bem a ser partilhado, necessário se faz a abertura do 
processo  de  inventário  e  arrolamento,  posto  que  existente  mais  de 
um herdeiro do  de  cujus. (TJMT;  APL  98323/2012;  Tangará  da 
Serra;  Quinta  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Dirceu  dos  Santos;  Julg.  
17/07/2013; DJMT 23/07/2013; Pág. 122) 

94199205 -APELAÇÃO  CIVEL.  PROCEDIMENTO  DE 
ALVARÁ.  OUTORGA  DE  ESCRITURA. INADEQUAÇÃO DA 
VIA.  AUSÊNCIA  DE  RELAÇÃO  JURÍDICA  ENTRE  O  DE 
CUJUS  E  O  ATUAL  DETENTOR  DA  POSSE  DO  IMÓVEL. 
INDEFERIMENTO DA INICIAL. SENTENÇA MANTIDA. Deve 
ser  mantida  a  sentença  que  indefere  a  petição 
do procedimento de alvará por não constituir via processual adequada 
para obtenção de outorga de escritura de imóvel que integra o acervo 
hereditário,  mormente  quando  aludido  bem  fora  vendido  pelo de 
cujus a terceiro, que por sua vez também o alienou à pessoa que veio a 
firmar contrato de compra e venda com o requerente. (TJMG; APCV 
1.0433.10.017713-1/001; Rel. Des. Afrânio Vilela; Julg. 15/01/2013;  
DJEMG 25/01/2013) 

Portanto, a escrituração do imóvel pretendida pela autora deve 
ser feita pelo herdeiro após a realização de inventário dos bens do casal, medida esta 
que  não  se  sujeita  ao  interesse  ou  à  conveniência  do  sucessor,  tratando-se  de 
providência obrigatória e legal.

Isto posto, NEGO PROVIMENTO AO APELO. 

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz  . 
Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. João Batista Barbosa (relator), juiz convocado 
para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Des. José 
Aurélio da Cruz, a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento a Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora 
de Justiça.

João Pessoa, 28 de abril de 2015.

João Batista Barbosa
Juiz convocado/Relator
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002161-03.2012.815.0411 — Comarca de Alhandra

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por Marcella Martins do 
Nascimento,  objetivando reformar  a sentença  de fls.  22/24,  proferida pelo Juízo da 
Comarca de Alhandra, nos autos do Alvará judicial, que indeferiu o pedido de alvará 
para  suprir  manifestação  de  vontade  para  transferência  de  propriedade  de  lote  de 
terreno, por inadequação da via eleita.  

A apelante, em suas razões de fls. 28/29, afirma que a sentença 
deve  ser  reformada,  pois  o  casal  Luiz  Paulino  de  Lucena  e  Terezinha  de  Oliveira 
Lucena,  falecidos  há mais  de 10 (dez)  anos,  são proprietários  de uma área de terra 
localizada no Município do Conde, transformada no loteamento “Cidade das crianças”. 
O casal vendeu grande parte dos lotes, mas alguns continuam sem a devida escrituração, 
o que pretende obter com a reforma da sentença.

Em parecer às fls. 36/37, a Procuradoria de Justiça, opinou pelo 
desprovimento do recurso.

É o Relatório.

À revisão.

João Pessoa, 11 de fevereiro de 2015.

 João Batista Barbosa
Juiz convocado/Relator
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

Apelação Cível Nº 0101085-32.2012.815.0000 — 11ª Vara Cível da Capital
Relator         :  Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Apelante       : Rosiane Cristina Barbosa de Lima, por si e representando Dina Victoria

Lima de Jaimes
Advogado     : Roberta de Lima Viegas
Apelado        : A Justiça Pública

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Rosiane Cristina 
Barbosa  de  Lima,  por  si  e  representando  Dina  Victoria  Lima  de  Jaimes, 
objetivando desconstituir  a sentença  de fls.  17/18,  proferida pelo Juízo da 11ª Vara 
Cível  da Capital, nos  autos  da Ação de Alvará,  que julgou extinto  o processo sem 
julgamento do mérito, ante a ausência de interesse processual.  

As  apelantes,  em suas  razões  de  fls.  21/24,  afirmam que  na 
qualidade de companheira e filha do  “de cujus” fazem jus ao recebimento do saldo 
constante  em conta  no Banco do Brasil.  Salienta  ainda,  que não há necessidade  de 
abertura de inventário para que a requerente seja autorizada a levantar a quantia ora 
depositada, consoante dispõe o art. 1.037 do CPC. Por fim, pugna pela expedição do 
competente alvará judicial para recebimento dos valores relativos ao PIS.

Em parecer às fls. 36/39, a Procuradoria de Justiça, opinou pelo 
provimento recursal, para nulificar a r. Sentença, com o devido retorno dos autos ao 
Juízo “a quo” para que se ouçam os demais herdeiros e, em seguida, seja apreciado o 
pedido liberatório.

É o Relatório.

Ao revisor.

João Pessoa, 08 de janeiro de 2014.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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